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1.   RELATÓRIO

Sampo Tapio Satuaho, finlandês, realizou, no país de origem, 2 anos do ensino primário, nos anos letivos de 1989/90 a 1990/91, correspondentes à 1ª e 2ª série do 1° grau no nosso sistema de ensino.

Em Portugal, estudou durante mais três anos, que corresponderiam à 3ª , 4ª e 5ª séries do 1° grau, nos anos letivos de 91/92 a 93/94.

De volta ao país de origem, no ano letivo de 1994/95, freqüentou a Jokelan Alaeste, totalizando 6 anos de estudos, que equivaleram a conclusão da 6ª série do 1° grau.

No 2° semestre/95, veio para o Brasil e solicitou, em 11-08, junto ao Colégio Integrado de Mogi das Cruzes, DE de Mogi das Cruzes, matrícula na 7ª série do 1° grau, na qual permaneceu até 02/10.

Tendo sido avaliado pelos professores em todos os componentes, mostrou-se “capacitado para cursar a 7ª série”, conforme documentos apresentados pela escola.

No entanto, em 06-09-95, a escola, ao analisar a documentação do aluno, entendeu não poder matriculá-lo na série a que fazia jus, posto que o Regimento não previa regime de semestralidade e as atividades escolares tiveram início em fevereiro.

Em 27-09, de acordo com Termo de Visita do Supervisor de Ensino, se o aluno quisesse permanecer naquela escola, deveria matricular-se no 2° semestre da 6ª série. Para esse caso, parece que a escola aceitaria o regime de semestralidade.

Inconformado com essa decisão, os pais do aluno recorreram a este Colegiado, tendo protocolado recurso junto à DE em 09 de outubro.

Com a finalidade de anexar documentos, o processo retorna à escola, sendo encaminhado à COGSP através da DE, em 07-11.

O Parecer da COGSP acolhe a decisão da Supervisão fundamentando-se no Parecer CEE n° 349/95. Esse parecer considera que em caso de matrícula por transferência, de aluno que freqüenta escola cujo ano letivo se inicia em agosto/setembro e se transfere para uma outra com calendário de fevereiro a dezembro, há sempre uma defasagem de um semestre. Porém, nas circunstâncias em que estudaram sempre no exterior nem sempre têm defasagem de 01 semestre, dependendo mais dos procedimentos previstos na orientação contida no Artigo 3° da Deliberação CEE n° 12/83 (grifo nosso).

O protocolado chegou a este colegiado em 21-12-95, quando se iniciou o período de recesso, nos termos do artigo 6° do decreto n° 52.811, de 06-10-71 e em 30-01-96, deu entrada na CEPG.

A legislação que rege o assunto é clara, sendo que o Artigo 7° da Deliberação CEE n° 12/83, com as alterações introduzidas pelas Deliberações CEE n° 12/86 e 11/92, dispõe:

”O exame da equivalência de estudos realizados exclusivamente no exterior será feito pela escola ou delegacia de Ensino, tomando-se como referência seu nível, o número de séries cumpridas, considerados a duração do curso no sistema de origem e eventuais direitos conferidos aos portadores de certificados de conclusão”.

Assim, após as avaliações a que o aluno se submeteu, e que constam do pedido, a escola poderia deferir sua matrícula no 2° semestre da 7ª série.

O aluno estudou exclusivamente no exterior, e ao ser avaliado foi reconhecida sua capacidade de freqüentar a 7ª série, independentemente do fato de “ganhar” com isso, um semestre, o Contrário viria em seu prejuízo, e sem motivo pedagógico que justificasse ele iria perder um semestre.

Assim, se o aluno, ao submeter-se a avaliação em nível de 7ª série, foi considerado apto a prosseguir nessa série e semestre, por todos os professores, então, poderia ter prosseguido e, ao final do ano, submeter-se às avaliações de conclusão dessa série.

Isso não ocorreu, e o aluno segundo informação da direção (anexada ao processo no último dia 29-01), desistiu de estudar no semestre passado, estando no presente ano matriculado na 7ª série do 1° grau.

O aluno pode ter sido levado à desistência pelo erro de interpretação cometido e, portanto, poderá, a seu critério e dos seus pais ou responsáveis, requerer reposição de aulas e conseqüente avaliação final em nível de conclusão de 7ª série e, se aprovado, matricular-se na 8ª série do 1° grau.

Alertamos as autoridades escolares preopinantes, dos cuidados que devem ter quanto à clara identificação dos fundamentos legais e dos estudos e caracterização dos casos que são de sua responsabilidade.

2. CONCLUSÃO
2.1 À vista do exposto, nos termos deste Parecer, consideram-se equivalentes em nível de conclusão da 6ª série do 1° grau os estudos realizados, no exterior, por Sampo Tapio Satuaho, no ano letivo de 1994/1995.

2.2 O aluno terá direito a reposição de aulas nos termos da legislação em vigor.

2.3 O Colégio Integrado de Mogi das Cruzes deve considerar, para efeito de avaliação final de conclusão da 7ª série do 1° grau, a freqüência e as avaliações realizadas durante o 2° semestre de 1995, bem como a freqüência e avaliação do período de reposição acima indicado.

2.4 Recomenda-se que o Colégio Integrado de Mogi das Cruzes, ofereça as adaptações de conteúdos curriculares adequadas ao grau de desenvolvimento atingido, de modo que haja continuidade pedagógica na escolaridade atingida pelo aluno, qualquer que seja sua opção.

2.5 Ficam as autoridades escolares alertadas para a necessidade de clara e precisa aplicação da legislação em vigor.

São Paulo, 06 de fevereiro de 1996.

a) Consª.  Marilena Rissutto Malvezzi

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do Primeiro Grau adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Francisco Antonio Poli, Luiz Roberto da Silveira Castro, Marilena Rissutto Malvezzi, Mario Ney Ribeiro Daher, Eraldo Aurélio Franzese e Maria Heleny Fabbri de Araújo.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 28 de fevereiro de 1996.

a) Cons. Luiz Roberto da Silveira Castro

          Presidente da CEPG
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